

Pouso Alegre, 09 de Setembro de 2013.

Ofício Nº 609/2013

Prezado Senhor,

A Presidenta da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Dulcineia Maria da Costa, brasileira; casada; RG: MG-3.241.017; CPF: 571.257.326-15; domiciliada na rua Professora Lourdes Faria de Oliveira, 420 – Bairro São Carlos, Pouso Alegre-MG, em pleno exercício de seu cargo e no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, expor e requerer o que segue.

BASES DE CÁLCULO DE CONTRIBUIÇÃO E DE BENEFÍCIOS: PARIDADE

A Constituição da República Federativa do Brasil regra, no artigo 40, o sistema previdenciário dos servidores públicos.

No parágrafo 3º do artigo mencionado, dispõe, in verbis:

Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião de sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (grifo nosso)

A ciência constitucionalista diferencia os termos vencimento, vencimentos e remuneração dos servidores públicos. José Afonso da Silva sintetiza essa diferenciação, reconhecendo o seguinte sentido do termo “remuneração”:

Hoje se emprega o termo remuneração quando se quer abranger todos os valores, em pecúnia ou não, que o servidor percebe mensalmente em retribuição de seu trabalho. Envolve, portanto, vencimentos, no plural, e mais quotas e outras vantagens variáveis em função da produtividade ou outro critério. Assim, a palavra remuneração é empregada em sentido genérico para abranger todo tipo de retribuição do servidor público, com o que também envolve o seu sentido mais específico lembrado acima.

Assim para o cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público, serão consideradas todas as espécies remuneratórias tomadas como base de contribuição para o respectivo regime de previdência, na forma da lei.

REGRAMENTO MUNICIPAL

A Lei Municipal n. 4643/2007, que regula o sistema previdenciário dos servidores públicos do Municípío de Pouso Alegre, estabelece, in verbis:

Art. 56. Os proventos de aposentadoria e as pensões não poderão exceder, a qualquer título, à remuneração tomada como base para a contribuição, sendo vedado o acréscimo de vantagens de caráter transitório à respectiva remuneração, não previstas em lei. 

§ 1º Entende-se como remuneração de contribuição o valor constituído pelo vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter individual ou outras vantagens também estabelecidas em lei, excluídas: 

I - as diárias para viagens; 

II - quaisquer ajudas de custo; 

III - a indenização de transporte; 

IV - o salário-família; 

V - o auxílio-alimentação; 

VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 

VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; 

VIII - o abono de permanência de que trata o artigo 63 desta Lei; 

IX - quaisquer outros abonos pecuniários, e; 

X - outras parcelas de caráter indenizatório.

§ 2º O segurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento nos artigos 14, 15, 16,17 e 57 desta Lei respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 5º do artigo 60 desta Lei.

§ 3º As horas suplementares e as gratificações previstas na legislação municipal, sobre as quais houver contribuição previdenciária por um período superior a sessenta meses, poderão ser incluídas na base de cálculo dos proventos de aposentadoria, respeitados o equilíbrio financeiro e atuarial, o princípio da contributividade, bem como os limites constitucionais previstos no artigo 40, § §3º e 17 da CF/88.

•
Art. 56 e §§ 1º e 3º com redação determinada pela Lei nº 4891, de 12/01/2010.

O disposto no §3º acima transcrito deve ser interpretado à luz da principiologia constitucional; aliás, é o que ordena a parte final do dispositivo.

Nessa ordem, as “horas suplementares e as gratificações previstas em lei municipal” poderão compor a base de cálculo das contribuições se houver opção do servidor contribuinte – assim como estabelece o §2º supratranscrito. Mas, se houver opção pela contribuição, devem as verbas respectivas serem contadas para fim de concessão da aposentadoria.

Entendimento contrário ofende frontalmente o art. 37, § 3º da Constituição, bem como o princípio geral de direito que proíbe o locupletamento indevido, o “enriquecimento sem causa”.

CASUÍSTICA

O Iprem inclui na base de cálculo das contribuições as verbas recebidas a título de “horas extras”. Todavia, não considera essas verbas para fim de concessão dos proventos de aposentadoria, em clara afronta ao disposto no art. 37, §3º da Constituição da República.

PEDIDO

Nessa ordem, a Presidenta da Câmara Municipal de Pouso Alegre, representando todos os servidores do Poder Legislativo Municipal, pede:

1 – seja concedida oportunidade para que os servidores possam fazer a opção que lhes faculta o art. 56, §3º da Lei Municipal n. 4643/2007;

Para isso, seja aberto o prazo razoável de 60 dias.

2 – sejam incluídos na base de cálculo de proventos os valores sobre os quais houver sido recolhida contribuição;

3 – cesse o desconto previdenciário sobre a parcela remuneratória referente às horas extras trabalhadas, aos que não optarem por incluí-la na base de contribuição;

4 - sejam restituídas aos servidores que não optarem pelo recolhimento as parcelas de contribuição pagas com base na remuneração de “horas extras”. 

Atenciosamente,

	DULCINÉIA  COSTA

	PRESIDENTE DA MESA 


Ilmo. Sr.

Eduardo Felipe Machado

Diretor Presidente do IPREM

Pouso Alegre-MG
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